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Gravidade obriga cobertura médica a bebé n&o incluido em plano

A gravidade do quadro de salde de internado proibe a seguradora de interromper a cobertura, mesmo se
requisitos legais e contratuai s ndo tiverem sido seguidos arisca. Com esse entendimento, a 8 Camara de
Direito Privado do Tribunal de Justica de S&o Paulo garantiu tratamento médico e ainclusdo de um
recém-nascido no plano de sallde de sua mae, sem cumprimento de caréncia, mesmo depois de um més
do nascimento da crianca, em caso de internacéo por grave doenca

O bebé havia nascido prematuro, aos cinco meses de gestacéo, com displasia pulmonar. Por isso,
precisou ficar internado na UTI neonatal do hospital por longo periodo. O plano de salide da méae da
crianca custeou as despesas dos primeiros 30 dias de internagdo, porém deixou de fazé-lo, apontando que
o0 bebé deveriater sido incluido como dependente em até 30 dias apds 0 nascimento.

No dia seguinte apos ter sido informada da necessidade de inclusdo do filho no plano, a mé&e entregou os
documentos necessarios, mas as despesas passaram a ser cobradas dela, que ndo tinha condicdes de arcar
com tais custos

De acordo com a defensora publica Arianne Kwon leiri, que defendeu a mée no caso, o prazo de 30 dias
previsto pela Lei dos Planos de Salde (Lei 9.656/98) parainclusdo de bebés nos planos de mées ndo
pode ser visto de forma absoluta— nem, tampouco, ser utilizado paraimpedir a posterior inclusdo da
crianca como dependente.

“A limitagdo de dias de internagdo resultaria na morte da crianga’, afirmou a defensora. Elatambém
apontou a siimula 302 do Superior Tribunal de Justica, que prevé ser “abusiva a clausula contratual de
plano de salde gque limita no tempo a internacéo hospitalar do segurado”.

Em primeirainstancia, decisdo da 72 Vara Civel do Foro de Santo Amaro apontou que alei dos planos
de salde deve estar em conformidade com o principio da dignidade da pessoa humana e com as normas
do Cddigo de Defesa do Consumidor. Ela considerou, ainda, que a mée da crian¢a ndo agiu com méa-fé
ou negligénciaao ndo incluir seu filho no plano de salide, mas néo o fez em decorréncia da situacdo
emergencial e em razéo do desconhecimento daregralegal.

“Para o leigo, o fato de o recém-nascido estar recebendo tratamento médico-hospitalar sob a cobertura
da empresa de plano de salide conduz a conclusdo de que o nascituro automaticamente ja estariaincluido
no audido plano”, afirmou ajuiza, que determinou que ainclusdo da crianca no plano de salide, sem
caréncia.

ApOs recurso interposto pela operadora do plano de salde, desembargadores da 82 Camara de Direito
Privado do TJ-SP, em votagdo unanime, consideraram que a gravidade do quadro ndo permitiaa
interrupcéo da cobertura do plano de salde.
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“O pedido de inclusdo no plano, feito quando decorridos apenas nove dias do prazo contratual mente
previsto, ndo pode ser considerado entrave ou Obice para a continuidade da cobertura. O tratamento ndo
poderia ser interrompido, por ébvio, e tampouco se vislumbra mé-fé por parte datitular do plano”.
Com informagdes da Assessoria de Imprensa da Defensoria Publica de Sdo Paulo.
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